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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº ____/2026 

 

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 123, de 9 de setembro de 
2008, que institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do 
Quadro dos Funcionários da Educação Básica da Rede Pública 
Estadual do Paraná, e da Lei Complementar nº 263, de 15 de 
dezembro de 2023, e dá outras providências.

Art. 1º Fica estabelecido o novo enquadramento aos integrantes do Quadro dos Funcionários da 
Educação Básica da Rede Pública Estadual do Paraná, que após a aplicação do art. 11 da Lei 
Complementar nº 263, de 15 de dezembro de 2023, foram enquadrados na classe XII da tabela 
salarial constante no Anexo I da Lei Complementar 263/2023.

§1º Para fins desse novo reenquadramento será observado o critério de tempo de exercício no 
cargo, acrescido do tempo de serviço na mesma função, considerando suas alterações e/ou  
transformações decorrentes de enquadramentos anteriores, prestados ao Estado sob qualquer 
regime, seja contrato pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), realizado por intermédio da 
Secretaria de Estado da Educação, pelo Serviço Social Autônomo Paraná Educação, pelas 
Associações de Diretores de Escolas Públicas de Educação de Jovens e Adultos ou pelo Regime 
de Contratação Especial Administrativo (CRES - PSS).

§2º Para esse reenquadramento fica dispensado o requisito temporal de dois anos estabelecidos 
nos arts. 13 e 14 da Lei Complementar 263/2023.

§3º O novo reenquadramento será realizado conforme segue: 

I - os servidores enquadrados na Classe XII que contenham de quinze a dezessete anos 
completos na data de publicação da Lei Complementar 263/2023, no cargo ou função serão 
reenquadrados na classe XIII; 

II - os servidores enquadrados na Classe XII que contenham de dezoito a dezenove anos 
completos na data de publicação da Lei Complementar 263/2023, no cargo ou função serão 
reenquadrados na classe XIV; 

III - os servidores enquadrados na Classe XII que contenham de vinte a vinte e um anos 
completos na data de publicação da Lei Complementar 263/2023, no cargo ou função serão 
reenquadrados na classe XV; 

IV - os servidores enquadrados na Classe XII que contenham de vinte e dois a vinte e três anos 
completos na data de publicação da Lei Complementar 263/2023, no cargo ou função serão 
reenquadrados na classe XVI; 
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V - os servidores enquadrados na Classe XII que contenham de vinte e quatro a vinte e cinco 
completos na data de publicação da Lei Complementar 263/2023, no cargo ou função serão 
reenquadrados na classe XVII; 

VI - os servidores enquadrados na Classe XII que contenham de vinte e seis anos ou mais 
completos na data de publicação da Lei Complementar 263/2023, no cargo ou função serão 
reenquadrados na classe XVIII.

Art. 2º. Fica revogado o art. 14 da Lei Complementar 263, de 2023.

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos funcionais 
e financeiros a partir de 1º de fevereiro de 2024.

Parágrafo único. Fica garantido o pagamento retroativo das eventuais diferenças remuneratórias 
decorrentes do novo reenquadramento previsto no art. 1º desta Lei, a contar de 1º de fevereiro de 
2024, mesma data de eficácia estipulada pelo parágrafo único do art. 11 e pelo art. 15 da Lei 
Complementar nº 263, de 15 de dezembro de 2023.

Curitiba, 15 de junho de 2026.

 

Deputadas e Deputados Estaduais 

 

JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa corrigir distorções na carreira dos servidores do Quadro dos 
Funcionários da Educação Básica (QFEB) geradas pelo enquadramento inicial estipulado pelo 
art. 11 da Lei Complementar Estadual nº 263/2023. 

Atualmente, servidores com vasto tempo de serviço encontram-se estagnados na Classe 
XII. O projeto propõe um novo reenquadramento (das classes XIII a XVIII) que reconhece e 
contabiliza de forma justa o tempo de serviço integral prestado ao Estado do Paraná, incluindo 
períodos celetistas, PSS e Paranaeducação.

Além disso, o projeto revoga o art. 14 da LC 263/2023 para dispensar a exigência de dois anos 
de interstício, garantindo o reconhecimento imediato dos direitos acumulados por estes 
profissionais dedicados à educação paranaense.

 

Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro:
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Em cumprimento às exigências da legislação pertinente, em especial a Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), informa-se que o impacto financeiro 
decorrente da aprovação deste Projeto de Lei Complementar foi previamente mensurado e 
validado pela Secretaria de Estado da Educação (SEED).

De acordo com o estudo técnico e o levantamento de dados elaborados pelo Núcleo de 
Recursos Humanos Setorial (NRHS/CH da SEED), anexados ao Protocolo nº 23.782.621-3 
(conforme planilha demonstrativa denominada "TRÊS PROMOÇÕES"), a readequação e o 
avanço nas classes (XIII a XVIII) abrangerá um total de 8.924 (oito mil novecentos e vinte e 
quatro) servidores, conforme abaixo:

 

A estimativa oficial aponta que a implementação da proposta gerará um custo mensal de 
6,8 milhões. 
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Consequentemente, o Impacto Total Anual (projetado para 12 meses) corresponde a 82 
(oitenta e dois) milhões.

Ressalta-se que este montante oficial calculado pelo Estado já é exaustivo e engloba o 
pagamento das diferenças remuneratórias totais, contemplando não apenas o vencimento básico, 
mas também os reflexos legais em Adicional por Tempo de Serviço (ATS), 1/12 avos de 13º 
salário, 1/3 de férias e os respectivos encargos patronais (fator 0,26768). 

Dessa forma, a proposição encontra-se devidamente acompanhada da estimativa do 
impacto exigida para a sua tramitação regular, que pode ser revista considerando a inclusão do 
retroativo.

Deputadas e Deputados Estaduais 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO

Documento assinado eletronicamente em 14/06/2026, às 20:12, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8 e o código 

CRC 1D7D8A1D4D7E6AC
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